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TO DE LEI N°

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
Hospitais Públicos Municipais e do PAS, a
instituir uma unidade clínica de geriatria e
gerontologia para atender aos idosos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 1° - Ficam os Hospitais Públicos Municipais e o Plano de
Atendimento a Saúde - PAS - obrigados a instituir em cada hospital uma Unidade Médica
Especializada de Geriatria e Gerontologia para atender aos idosos.

Parágrafo Único - O Plano de Atendimento a Saúde - PAS - deverá,
obrigatoriamente, instituir uma "UBS" para cada módulo, destinada ao atendimento
especializado de geriatria e gerontologia aos idosos, no âmbito do Município da Cidade
de São Paulo.

Art. 20_ As unidades médicas específicas, criadas por esta Lei, deverão ser
lotadas com profissionais especializados em geriatria e gerontologia.

Art. 3° - As unidades médicas especializadas implantadas, nos diversos
hospitniq e  módulos, poderão receber, através dos seus órgão, doações e fazer

SEÇÃO DEnittóálaii8 iécnico e cientifico especializados com organismos internacionais e nacionais,
para melhor tendimento aos idosos da Cidade de São Paulo.

* 1 6 JUN 1999 ** 1 6 JUN 1999 *
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Art. 4°- As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária e, ainda, de
doações de organismos internacionais e nacionais, para serem aplicadas nos termos da
presente Lei.

Art 5°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

S	 disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 de junho de 1999

Bruno Feder
Vereador
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GABINETE DO VEREADOR BRUNO FEDER

JUSTIFICATIVA

A finalidade precipua do presente Projeto de Lei é criar a possibilidade
para o idoso ter o seu lugar especifico para ser tratado e assistido especificamente.

A gerontologia será o setor dedicado a sociabilidade do idoso, para que ele
não se sinta inútil ou Mostrar ao idoso que ele não vive a márgern de qualquer grupo
social.

Isto porque, hoje o idoso sente dificuldade em ser relacionar com a família,
em ter e fazer amigos, não ter atividade alguma reconhecida. Isto faz com que se acelere
a velhice inútil.

A energia de querer viver pode prolongar, consideravelmente, uma
existência.

A gerontologia vai atuar exatamente nesse setor de pessimismo do idoso,
mostrando sua necessidade de participação social, através dos agentes sociais e
psicólogoss especializados em idosos.

Isto porque, a manutenção de uma atividade intelectual criadora ou efetiva
e participativa é indispensável ao bom funcionamento do organismo.

O corpo e o espirito envelhecem juntos, um ao outro se estimulam, porque
o homem é um todo.

As pessoas idosas não aceitam a marginalização imposta pela sociedade,
elas tem sede participação, porque o idoso pode, e, com muita riqueza, continuar a
exprimir sua sensibilidade e dar testemunho original e verdadeiro à sociedade.

Portanto, a gerontologia tem como objetivo a integração social do idoso
através da formação de sua personalidade, dentro de um ambiente seguro e sadio.

Mas para se cumprir a etapa social através da gerontologia, o idoso tem
que tratar seu corpo, sua saúde e o faz pela gereatria.
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A gereatria é a especialidade médica que cuida especificamente da saúde
do idoso.

O presente projeto de lei visa, justamente, criar dentro dos hospitais as
clínicas médicas especificas para os idosos poderem ser cuidados em relação ao corpo e
ao espirito.

Temos certeza do carinho dos nossos Pares para a aprovação deste projeto
de lei, porque a velhice representa a meta final do homem.
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PL 268/99
01/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Bruno Feder,

que dispõe sobre a obrigatoriedade dos Hospitais Públicos Municipais e do PAS, a

instituir uma unidade clínica de geriatria e gerontologia para atender aos idosos.

Apesar da nobreza de suas intenções, a propositura não pode prosperar.

Com efeito, os serviços de saúde prestados nos hospitais públicos

municipais constituem um serviço público.

Diversa não é a questão nas cooperativas do PAS, onde continua-se

prestando um serviço público, tendo ocorrido só a transferência da execução do

serviço público e não de sua titularidade, conforme aliás ficou assente na Ação

Direta de Inconstitucionalidade n° 30.326-0/2, julgada pelo Tribunal de Justiça de

•	 São Paulo.

Isto assente, temos que, tanto nas unidades da Rede Municipal de

Saúde administradas diretamente pela municipalidade, com naquelas terceirizadas

às cooperativas do PAS, trata-se de um serviço público.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAÚLO

A par disso, dipõe o art. 37, § 2°, inc. IV da Lei Orgânica que compete

privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que versem, entre outras, sobre

serviço público.

Outrossim, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este

tome tais ou quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da

separação dos Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF188) e também

constante da Lei Orgânica (art. 6°).

A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta

maiores dúvidas, conforme podemos notar.

Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a

Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Adminstração, sem

chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os

Tribunais estaduais que é inconstuticional a deslocação do poder

administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar

medidas adminstrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de

colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que

não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor

ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva

competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou

suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade

pk/mp10268-9
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reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a

edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998,

proferido no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-

0/0-00, tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida

esta Câmara Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e

serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se

de atribuição típica da Adminstração a condução dos negócios públicos,

o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das

atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que

através de Lei.

A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e

compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e

impor medidas específicas de execução.

Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos

poderes.

Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública,

não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em

vigor."

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção

de medidas concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa

pk/mp10268-9
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ao princípio da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica

do Município), bem como, constata-se vício quanto a iniciativa legislativa.

Assim sendo, a propositura afigura-se nos

INCONSTITUCIONAL E ILEGAL.

4.
Css. e

e ,s'isaorrc : _o/
. i

1
de C. Giannini
nico Supervisor (ST.2)

Mar' -	 Andreoli
A- _ - - or Técnico Legislativo Chefe
Mari Andreoli

• RobeaTfipoli
Presidente dá CCJ

Encaminhe-se, em

pidm p10268-9



•

•

! CÂMARA M!..rjr,IPA I -

Sr Gucm,

fonias da n 1.a4	 94//0/q/
41. p• •

lop,r

.1 ÀP £k ti. 

00\11
r, • r .	 XN1

bt41(-;	 éC713".
Wt	 tenteikss‘s



,..-,...r.u.„.„-:5_,.....„,.......,.....„,......................,...:.............,,,I,\--
P ijeniQUE . r"E: L'. Ni

,.............„.......

;

'V'') , \On r)(1) /
iteLiQUE- eN E L.:.•

\() nu)/ 	 1
A	 N.ozt•••,,	 :.:.•01M-Wantre".. 	 1...~.17)4~1 rr.

arnpwri -/ ~coar ae tJacè3-7titto
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PARECER N°	 DÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 268/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Bruno Feder, que

dispõe sobre a obrigatoriedade dos Hospitais Públicos Municipais e do PAS, a

instituir uma unidade clínica de geriatria e gerontologia para atender aos

idosos.

Apesar da nobreza de suas intenções, a propositura não pode prosperar.

Com efeito, os serviços de saúde prestados nos hospitais públicos municipais

constituem um serviço público.

Diversa não é a questão nas cooperativas do PAS, onde continua-se

prestando um serviço público, tendo ocorrido só a transferência da execução

do serviço público e não de sua titularidade, conforme aliás ficou assente na

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 30.326-0/2, julgada pelo Tribunal de

Justiça de São Paulo.

Isto assente, temos que, tanto nas unidades da Rede Municipal de Saúde

administradas diretamente pela municipalidade, com naquelas terceirizadas

às cooperativas do PAS, trata-se de um serviço público.

A par disso, dipõe o art. 37, § 2°, inc. IV da Lei Orgânica que compete

privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que versem, entre outras, sobre

serviço público.

Outrossim, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome

tais ou quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da

Pk/p10268-9	 _	 1

, 1'7	 R ELCC1M
:17•0664/1999

•

COD, 0561



Folha no 	 1 t 	do rir:.

c2Ce  de	 9/.

•

•

Mônica tN.X. Paiva	 -

amara Alimpai MI
•

Assist ar ' OIL tv
•

separação dos Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF188) e

também constante da Lei Orgânica (art. 6°).

A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta

maiores dúvidas, conforme podemos notar.

Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que

editar, a Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da

Adminstração, sem chegar à prática administrativa. A propósito,

têm decidido o STF e os Tribunais estaduais que é inconstuticional

a deslocação do poder administrativo e regulamentar do Executivo

para o Legislativo.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário,

indicar medidas adminstrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é,

a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o

Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus

próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas

específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando

funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a

Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judiciar (Direito

Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998,

proferido no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n°

42.051-0/0-00, tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e

requerida esta Câmara Municipal, assim se manifestou:

Pk/p10268-9	 2

COD. 0561



•

CÓD. 0561

r e

Pk1p10268-9 3

2A	 ••	

—AsMsõislitiEr ..A. 

Pa

irv.aIV

'amam Airacipalie

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e

serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim,

tratando-se de atribuição típica da Adminstração a condução dos

negócios públicos, o planejamento das obras e serviços, bem como

a realização das atividades locais, não poderia haver interferência

da Edilidade, ainda que através de Lei.

A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito

e compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações

concretas e impor medidas específicas de execução.

Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos

poderes.

Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa

pública, não evidenciado que as despesas constem de lei

orçamentária em vigor."

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de

medidas concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa

ao princípio da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei

Orgânica do Município), bem como, constata-se vício quanto a iniciativa

•	 legislativa.

Assim sendo, a propositura afigura-se nos

INCONSTITUCIONAL E ILEGAL.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, rtictic>4
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 03 de novembro de 1999

MEMO 247 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

is BRUNO FEDER

O PL. 268 /99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

11q-4-b-r0-94DÉEÍVNN-
Assessor Técnico Leg* !ativo Chefe

A T M

RECEBIDO
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VEREADOR BRUNO FEDER

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - PARECER
N° 1263/99

Recorrente

Recorrido

RECURSO E c
o 154 / 1999

Referência PARECER N° 1263/1999 - DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 268/99.

Vimos à presença dessa Comissão, para apresentar nosso Recurso em relação
ao Parecer 1263/99, sobre o Projeto de Lei n° 268/99.

Nesta oportunidade queremos protestar na apresentação dos argumentos
recursa1 a posteriori.

Esperamos o recebimento do presente Recurso e o pronunciamento dessa
Comissão, após a entrega da argumentação analítica do Recurso sobre o Projeto de Lei n° 268/99.

Sala das Sessões, 03 de dezembro de 1999.

Atenciosamente,

Bruno Feder
Vereador

•
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DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
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Papel para informaçáo. rubricado como folha no
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etAcelina Acetismar de Oliv a
Assistente Técnico de Direglo I I

Registro 10.803

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.
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